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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1521323-47.2019.8.26.0090, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é apelado NEI LEITE DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1521323-47.2019.8.26.0090

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

APELADO: NEI LEITE DA SILVA  

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 36486

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL -  IPTU  
Exerc íc io  de  2018  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  Insurgência  em face  da  
sentença  que  acolheu  a  exceção  de  pré-
execut iv idade ,  reconhecendo a  i l eg i t imidade  
pass iva  da  par te  devedora   Descabimento  -  
Munic ipa l idade  que  cobra  IPTU referente  à  
á rea  to ta l  do  empreendimento   Executado que  
possui  apenas  uma das  99  unidades  do  
empreendimento   Inocor rênc ia  de  sub- rogação  
ou  so l idar iedade  pass iva   Aprovação  do  
empreendimento  imobi l i á r io  que  desmembrou 
os  imóveis   I l eg i t imidade  do  executado para  
responder  pe lo  débi to  da  á rea  to ta l  -  Precedente  
des ta  Cor te  -  Execução ext in ta  -  Sentença  
mant ida   Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

( f ls .  288/295) por meio do qual objet iva a reforma da sentença 

de f ls.  278/283, que acolheu o pedido da exceção de pré-

execut iv idade e ju lgou ext inta a execução com fundamento no 

art igo 485, IV,  c.c.  803,  I ,  do CPC, condenando-a ao 

pagamento das custas,  despesas processuais e honorár ios 

advocatíc ios f ixados no piso legal  do art .  85,  § 3º,  do Código 

de Processo Civi l ,  devidamente corr ig ido até o efet ivo 

pagamento (valor da causa: R$ 86.047,20 em abri l  de 2019).  

Sustenta,  em suma, que o desdobro do 

imóvel objeto do t r ibuto em discussão ocorreu somente em 

2023. 

Alega ser dever do proprietár io atual izar o 

cadastro municipal  e que a especi f icação do condomínio não 
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pode retroagir  para lançamento já efetuado. 

Alega ainda que até a especi f icação do 

condomínio,  tem-se a responsabi l idade sol idár ia prevista no 

art igo 124, I  do CTN. 

Requer a reforma da sentença para 

prosseguimento da execução f iscal .  

Contrarrazões a f ls .  301/307. 

É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.  

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

25.04.2019 em face do apelado para cobrança de débito de 

IPTU do exercíc io de 2018, no valor de R$ 86.047,20.  

O apelado apresentou exceção de pré-

execut iv idade alegando ser parte i legí t ima para responder 

pela tota l idade do débito,  uma vez que é proprietár io de 

apenas uma das noventa e nove casas do condomínio,  o que 

fo i  acolh ida,  com a ext inção da execução f iscal ,  mot ivo do 

presente recurso.  

Pelo que se ver i f ica da CDA de f ls.  02,  a 

Fazenda Municipal ,  ora apelante,  cobra débito de IPTU sobre 

a área tota l  do empreendimento.  

Por sua vez,  extra i-se da le i tura dos autos,  

notadamente a Matrícula 113.787, juntada a f ls .  61,  que a 

parte devedora,  ora apelada, é propr ietár ia apenas da f ração 

ideal  de terreno de 0,9848%. 

Nos termos do art .  34 do Código Tr ibutár io 

Nacional,  “contr ibuinte do imposto é o proprietár io do imóvel,  

o t i tu lar do seu domínio út i l ,  ou o seu possuidor a qualquer 

t í tu lo ” .

E, embora se pudesse pensar em sub-

rogação, nos termos do art igo 130 do Código Tr ibutár io 

Nacional ou em sol idar iedade, nos termos do art igo 124 do 

mesmo dip loma legal ,  é certo que a re lação juríd ico-t r ibutár ia 

se a l terou no momento em que houve o desmembramento e 

t ransmissão das partes do imóvel com a aprovação do 

empreendimento imobi l iár io,  ocorr ida em maio de 2000, 
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conforme documento de f ls.  36 e seguintes,  operando-se sua 

al ienação na condição de unidades indiv idual izadas,  como a 

adquir ida pela parte devedora,  ora apelada. 

A própria Legis lação Municipal  (Lei  nº 

14.125/2005),  em seu art .  30,  reconhece a i legi t imidade do 

proprietár io do lote de área maior,  para responder,  a inda que 

sol idar iamente,  por dív ida referente ao empreendimento como 

um todo, conforme se infere de seu teor a seguir  t ranscr i to:

 “Art .  30 .  O  propr ietár io  de lo te  f iscal  resul tante  
de área maior  já  desdobrada,  englobada ou 
remembrada,  em si tuação de débi to ,  inscr i to  ou 
não na d ív ida at iva ,  perante  a  Munic ipal idade,  não 
responderá so l idar iamente pelo  débi to  da área 
maior ,  tornando-se responsável  apenas pela  parte  
da d ív ida correspondente  à  sua f ração” .   
(gr i famos)

A parte devedora,  ora apelante,  não é 

proprietár ia do empreendimento,  composto por 99 unidades 

autônomas, razão pela qual é devido o imposto proporcional à 

parte que lhe cabe.

Em caso idênt ico,  envolvendo as mesmas 

partes,  assim já decid iu essa Corte:  

“Execução f iscal .  IPTU Exercíc io  de 2013 -  
Empreendimento  condominia l  -  Lançamento  do 
imposto  sobre a  to ta l idade da área -  A legada 
i leg i t imidade passiva do executado -  I r res ignação 
que merece ser  acolh ida -  Propr ietár io  de unidade 
autônoma,  responsável  tão  somente pelo  t r ibuto  
referente  à  parte  que lhe cabe -  Precedente  desta  
Corte .  Dá-se provimento  ao  recurso para  
reconhecer-se a  i leg i t imidade passiva do 
agravante  e  ext inguir -se  a  execução f iscal  sem 
resolução do mér i to ,  nos termos do ar t .  485,  VI  do  
CPC”.  (TJSP  18ª  Câmara de Dire i to  Públ ico ,  
Agravo de Inst rumento  nº  2034328-
92.2018.8 .26 .0000,  Rel .  Desembargadora Beatr iz  
Braga,  j .  em 11.12.2018) .  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença, majorada a verba honorár ia em mais 5% (cinco por 

cento) do valor atual izado da execução (R$ 86.047,20 em abri l  

de 2019),  a t í tu lo de honorár ios sucumbencia is recursais,  nos 

termos do disposto no art igo 85,  § 11 do Código de Processo 

Civi l .  

Diante do exposto,  meu voto nega 
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provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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